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-se através de três pórticos. O espaço ocupado pelos fiéis de geometria 
hexagonal, rejeita o esquema organizativo longitudinal tradicional, 
optando por uma disposição dos bancos tão larga quanto extensa, mas 
mais próxima, do altar, respondendo, quer ao programa traçado pelo 
Secretariado das Novas Igrejas do Patriarcado, quer aos pressupostos 
resultantes do Concílio Vaticano II (1963).

O interior da igreja exibe um rico património integrado, com elemen-
tos de azulejaria da autoria de Lima de Freitas e Jorge Viana, calçada 
portuguesa, vidro colorido, sacrário (Graziela Albino), estatuária (Maria 
do Carmo d’Orey, e Graça Costa Cabral) e mobiliário diverso.

A classificação da Igreja da Sagrada Família, incluindo o património 
móvel integrado, reflete os critérios constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro, relativos ao carácter matricial do bem, 
ao génio do respetivo criador, ao interesse como testemunho simbólico 
e religioso, ao valor estético, técnico e material intrínseco, bem como 
à conceção arquitetónica, urbanística e paisagística.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, 
previstos no artigo 27.º da referida Lei e no artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, de acordo com o disposto no Código 
do Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 28.º da Lei n.º 107/2001, de 

8 de setembro, e no n.º 2 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, e no uso das competências delegadas pela alínea d) do 
n.º 1 do Despacho n.º 10791/2018, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 224, de 21 de novembro, manda o Governo, pela Secretária 
de Estado da Cultura, o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificada como monumento de interesse público a Igreja da Sa-
grada Família, ou Igreja do Bairro da Tabaqueira, incluindo o património 
móvel integrado, em Albarraque, freguesia de Rio de Mouro, concelho 
de Sintra, distrito de Lisboa, conforme planta constante do anexo à 
presente portaria, da qual faz parte integrante.

6 de janeiro de 2019. — A Secretária de Estado da Cultura, Ângela 
Carvalho Ferreira.

ANEXO 

  
 311959532 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 11/2019

Abertura do procedimento de classificação da Igreja e Mosteiro da 
Cartuxa de Santa Maria Vallis Misericordiae, em Laveiras, União 
das Freguesias de Oeiras, São Julião da Barra, Paço de Arcos e 
Caxias, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 30 de novembro 
de 2018, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação da Igreja e 
Mosteiro da Cartuxa de Santa Maria Vallis Misericordiae, em Laveiras, 
União das Freguesias de Oeiras, São Julião da Barra, Paço de Arcos e 
Caxias, concelho de Oeiras, distrito de Lisboa.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona ge-
ral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos) 
ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, designadamente, 
os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 
do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho e planta do imóvel 
em vias de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão 
disponíveis nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Câmara Municipal de Oeiras, www.cm -oeiras.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

4 de dezembro de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.
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 Anúncio n.º 12/2019

Abertura do procedimento de classificação das Gravuras 
Rupestres do Monte de Góios, freguesia de Vilar de Mouros, 

concelho de Caminha, distrito de Viana do Castelo
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 20 de novembro de 
2018, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do Norte, 
foi determinada a abertura do procedimento de classificação das Gravu-
ras Rupestres do Monte de Góios, incluindo Bouça Velha, Boucinha 1, 
Boucinha 2, Boucinha 3, Cachadinha 1, Cachadinha 2, Carvalheiras 1, 
Carvalheiras 2, Carvalheiras 3, Carvalheiras 4, Castelão 1, Cruzeiro 
Velho 1, Cruzeiro Velho 2, Cruzeiro Velho 3, Cruzeiro Velho 4, Cruzeiro 
Velho 5, Cruzeiro Velho 6 e Laje das Fogaças, freguesia de Vilar de 
Mouros, concelho de Caminha, distrito de Viana do Castelo.

2 — As Gravuras Rupestres do Monte de Góios encontram -se em vias 
de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro.

3 — As Gravuras Rupestres do Monte de Góios, em vias de classi-
ficação, e os imóveis localizados na zona geral de proteção (50 metros 
contados a partir dos seus limites externos) ficam abrangidos pelas 
disposições legais em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 
37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º 
do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo (fundamentação, despacho, planta do sítio em vias 
de classificação e da respetiva zona geral de proteção) estão disponíveis 
nas páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt 
(Património/Classificação de Bens Imóveis e Fixação de ZEP/Despachos 
de Abertura e de Arquivamento/ Ano em curso)

b) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt
c) Câmara Municipal de Caminha, www.cm -caminha.pt

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

6 de dezembro de 2018. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.
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